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c) Organizacional (outras actividades relevantes para o IPS) — 15 %:
3.1) Gestão administrativa e participação em órgãos colegiais do 

ensino superior (0 % a 10 %)
3.1.1) Presidente de órgãos estatutários;
3.1.2) Presidente/director de departamento/secção;
3.1.3) Coordenador/director de curso;
3.1.4) Membro eleito de órgãos estatutários;
3.1.5) Responsável de laboratório.
3.2) Outras actividades (0 % a 5 %):
3.2.1) Coordenação em programa de Mobilidade internacional 

(tipo Erasmus);
3.2.2) Outras actividades de gestão.»

e onde se lê:
«13 — A composição do júri é a seguinte:
[…]
Vogais:
João Evangelista Barradas Cardoso, prof. associado com agregação 

do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa;»

deve ler -se:
«13 — A composição do júri é a seguinte:
[…]
Vogais:
José Miranda Guedes, prof. associado do Instituto Superior Técnico 

da Universidade Técnica de Lisboa;»

O prazo para apresentação de candidaturas recomeça a sua contagem 
a partir da data da publicação da presente retificação.

Mantêm -se válidas todas as candidaturas entretanto apresentadas, 
podendo os candidatos, se o entenderem e dentro do novo prazo, entregar 
documentação complementar que eventualmente atualize ou acrescente 
elementos de informação considerados relevantes para a apreciação das 
suas candidaturas.

26 de dezembro de 2011. — O Presidente, Armando Pires.
205524908 

 Despacho (extrato) n.º 18/2012
Por despacho de 30 de setembro de 2011 do Presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Rui Miguel Lourenço Filipe Alves — autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convi-
dado, em regime de acumulação, a tempo parcial a 20 %, pelo período 
de 03/10/2011 a 15/07/2012, para exercer funções na Escola Superior 
de Educação deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal de 
€ 218,24, correspondente ao escalão 1, índice 100.

22 de dezembro de 2011. — A Administradora, Ângela Noiva Gon-
çalves.

205519221 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 19/2012
Por despacho de 22-08-2011 do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu.
Rescindido por mútuo acordo, o contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo, celebrado com o docente, José Miguel 
Pereira Vilaça, como equiparado a assistente, em regime de exclusivi-
dade e o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão de Viseu, com efeitos a 15 de setembro de 2011.

21 de dezembro de 2011. — O Vice-Presidente do Instituto Politécnico 
de Viseu, Pedro Rodrigues.

205519984 

 Despacho (extrato) n.º 20/2012
Por despacho de 17 -02 -2011 do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu.
Rescindido por mútuo acordo, o contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo, celebrado com o docente, Emanuel 
António Raimundo Moreira, como assistente convidado, em regime 
de tempo parcial e o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão de Lamego, com efeitos a 14 de março de 2011.

21 de dezembro de 2011. — O Vice-Presidente do Instituto Politécnico 
de Viseu, Pedro Rodrigues.

205519895 

 Despacho (extrato) n.º 21/2012
Por despacho de 19 -01 -2011 do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu.
Rescindido por mútuo acordo, o contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo, celebrado com a docente, Diana Teresa 
Guimarães Lopes da Cunha, como assistente convidada, em regime de 
tempo parcial e o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de 
Educação de Viseu, com efeitos a 20 de fevereiro de 2011.

21 de dezembro de 2011. — O Vice-Presidente do Instituto Politécnico 
de Viseu, Pedro Rodrigues.

205519927 

 Despacho (extrato) n.º 22/2012
Por despacho de 22-08-2011 do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu:
Rescindido por mútuo acordo, o contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo, celebrado com o docente, Nuno Mi-
guel Duarte Sequeira André, como equiparado a assistente, em regime 
de exclusividade e o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão de Lamego, com efeitos a 30 de setembro de 2011.

21 de dezembro de 2011. — O Vice-Presidente, Pedro Rodrigues.
205519968 

PARTE H

 ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS — TERRAS DO INFANTE

Aviso n.º 93/2012

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação do 
Conselho Directivo das Terras do Infante — Associação de Municípios, 
tomada na sua reunião realizada no dia 21 de Novembro de 2011, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia imediato 
ao da publicação deste aviso no Diário da República, o seguinte proce-
dimento concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo determinado — termo resolutivo certo, 

pelo período de 1 ano, podendo ser renovado nos termos da lei, nas 
condições que se indicam:

Referência 1/2011 — 1 Assistente Operacional (Sapador Florestal)

1 — Este procedimento rege -se pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro e 55 -A/2010, de 31 de 
Dezembro; Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Decreto -Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, Código do Procedi-
mento Administrativo e Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de Maio.
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2 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, uma vez que, não tendo ainda 
sido publicado qualquer procedimento concursal para constituição de re-
serva de recrutamento, e até à sua publicitação, conforme FAQ publicitada 
no sítio da Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — Número de postos de trabalho a preencher por candidatos com 
deficiência (para efeitos de aplicação do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
consideram -se pessoas com deficiência as que se enquadrem no descrito 
no n.º 1 do artigo 2.º do referido diploma):

Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
Fevereiro, têm preferência, em caso de igualdade de classificação, os 
candidatos com deficiência, os quais prevalecem sobre qualquer outra 
preferência legal.

4 — Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
Abril, o procedimento concursal é válido para ocupação de idênticos postos 
de trabalho a ocorrer no prazo máximo de 18 meses, contados da data de 
homologação da lista de ordenação final do referido procedimento.

5 — Poderão candidatar -se ao procedimento concursal os indivíduos 
que reúnam, até ao término do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos de nível habilitacional:
Os candidatos devem ser titulares do nível habilitacional equivalente 

à escolaridade obrigatória.

5.3 — Requisitos especiais:
Carta de condução categoria B

6 — No presente procedimento não existe possibilidade de substitui-
ção do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados nas carreiras e categorias postas a concurso em 
regime de emprego público por tempo indeterminado, e, não se encon-
trando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal deste Município, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicitam os presentes procedimentos.

8 — Local de trabalho: Área adstrita ao Concelho de Lagos.
9 — Determinação do posicionamento remuneratório: nos termos 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12, na 
negociação do posicionamento remuneratório para os efeitos previstos 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, não pode ser 
proposta uma posição remuneratória superior à primeira.

10 — Caracterização do posto de trabalho:
O conteúdo funcional dos trabalhadores a recrutar é definido no 

n.º 1 e n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de Maio, 
nomeadamente, funções de gestão florestal e defesa da floresta, desig-
nadamente, através de acções de silvicultura, de gestão de combustíveis, 
de acompanhamento na realização de fogos controlados, de realização de 
queimadas, de manutenção e beneficiação da rede divisional e de faixas 
e mosaicos de gestão de combustíveis, na manutenção e beneficiação 
de outras infra -estruturas e, ainda, em acções de controlo e eliminação 
de agentes bióticos. O sapador florestal exerce ainda funções de sensi-
bilização do público para as normas de conduta em matéria de natureza 
fitossanitária, de prevenção, do uso do fogo e da limpeza das florestas; 
de vigilância das áreas a que se encontra adstrito, quando tal seja reco-
nhecido pela Guarda Nacional Republicana; de primeira intervenção em 
incêndios florestais, de combate e subsequentes operações de rescaldo e 
vigilância pós -incêndio, desde que integrados no Dispositivo Integrado 
de Prevenção Estrutural (DIPE), e previsto em directiva operacional 
aprovada pela Comissão Nacional de Protecção Civil.

11 — O Júri do procedimento concursal terá a seguinte constituição:
Membros efectivos: António Marreiros Gonçalves, na qualidade de 

Presidente do Júri, Maria da Conceição Pacheco Santa Clara Pacheco 
Centeno Santa Clara Gomes e António de Figueiredo Sobral de ALmeida.

Membros Suplentes: Livónia Cristina Cravinho Xavier, que substituirá 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos, Maria Antonieta da Glória 
Santos Camilo e Maria Fernanda da Conceição Rocha Gaspar.

12 — 1.ª Fase: O recrutamento inicia -se de entre:
12.1 — Trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade 

de sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas por 
tempo indeterminado,

12.2 — Trabalhadores que se encontrem colocados em situação de 
mobilidade especial

13 — 2.ª Fase: Tendo em conta os princípios de racionalização e 
eficácia que devem presidir à actividade da associação, no caso de im-
possibilidade de ocupação de posto de trabalho por trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, ou se 
encontrem colocados em situação de mobilidade especial nos termos do 
ponto anterior, pode em fase subsequente, proceder -se ao recrutamento 
a partir de trabalhadores:

13.1 — Com relação jurídica de emprego público por tempo deter-
minado ou determinável;

13.2 — Ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

14 — Os métodos de selecção são os seguintes, valorados de 0 a 20 
valores e constituindo fase eliminatória para classificações inferiores a 
9,5 valores, com as seguintes ponderações:

Avaliação Curricular (AC) — 45 %
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 25 %
Entrevista Profissional de Selecção — 30 %

14.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, valoradas 
da seguinte forma:

AC = HA × 10 % + FP × 30 % + EP × 50 % + AD × 10 %
em que:

HA = habilitações académicas;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
AD = avaliação de Desempenho.

As designações HA, FP, EP e AD constituem factores de ponderação 
da avaliação curricular, seguindo -se para a valoração dos diversos ele-
mentos os seguintes critérios:

a) Para o factor habilitação académica (HA):
Habilitação literária legalmente exigida — 18 valores
Habilitação superior à legalmente exigida, desde que seja considerada 

relevante para a área de actividade específica — 20 valores

b) Para o factor formação profissional (FP), considerar -se -ão as acções 
de formação enquadráveis na área de actividade específica, relacionadas 
com as exigências e as competências necessárias ao exercício da função, 
com limite de 20 valores.

Acções de formação até 7 horas — 0, 5 valor cada;
Acções de formação entre 8 e 14 horas — 2 valores cada;
Acções de formação entre 15 e 30 horas — 4 valores cada;
Acções de formação entre 31 e 35 horas — 5 valores cada;
Acções de formação entre 36 e 70 horas — 6 valores cada;
Acções de formação com mais que 70 horas — 7 valores cada.

c) A experiência profissional (EP) terá incidência sobre a execução 
de actividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade 
das mesmas:

Igual ou superior a 3 anos — 20 valores;
Entre 2 anos e inferior a 3 anos — 18 valores;
Entre 1 ano e inferior a 2 anos — 16 valores;
Entre 6 meses e inferior a 1 ano — 14 valores;
Inferior a 6 meses — 12 valores;
Sem experiência — 0 valores.
Só será contabilizado como tempo de experiência profissional, o 

correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado.

d) Para a valoração da Avaliação de Desempenho, será considerada 
a média aritmética da avaliação relativa aos últimos três anos em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou actividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar, de acordo com os seguintes 
critérios, sendo sempre garantida a menção mínima de 10 valores para 
o caso dos candidatos que, por razões que não lhe sejam imputáveis, 
não possuam avaliação do desempenho relativa ao período a considerar.

Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, 
de 14 de Maio
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Desempenho Insuficiente — 8 valores
Desempenho de Necessita Desenvolvimento — 10 valores
Desempenho Bom — 15 valores
Desempenho Muito Bom — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro
Desempenho Inadequado — 8 valores
Desempenho Adequado — 16 valores
Desempenho Relevante — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

14.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões directa-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou a ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os 
seguintes níveis classificativos:

Elevado — 20 valores;
Bom — 16 valores;
Suficiente — 12 valores;
Reduzido — 8 valores;
Insuficiente — 4 valores.

14.3 — Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal, em que os factores 
de apreciação serão os seguintes:

1) Qualidade da experiência profissional
2) Capacidade de expressão e comunicação
3) Capacidade critica
4) Capacidade de trabalho em equipa
5) Motivação para a função

Sendo cada um deles avaliado da seguinte forma:
Elevado — 20 valores
Bom — 16 valores
Suficiente — 12 valores
Reduzido — 8 valores
Insuficiente — 4 valores
Ordenação Final (OF) = AC × 45 % + EAC × 25 % + EPS × 30 %
15 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o número de 

candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos, 
a entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
selecção obrigatório, a Avaliação Curricular e como método de selecção 
facultativo a Entrevista Profissional de Selecção, que serão aplicados 
da seguinte forma:

Avaliação Curricular (AC) — 70 %
Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — 30 %

Ordenação Final (OF) = AC × 70 %+ EPS × 30 %

16 — Em caso de igualdade de classificação, aplicam -se os critérios 
previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

17 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação 
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respectiva fórmula, constam da acta de reunião do júri 
do procedimento concursal, sendo a mesma facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

18 — Formalização das candidaturas:
18.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de 

papel, mediante preenchimento de formulário de utilização obrigató-
ria, de acordo com o artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, disponível na sede da Associação de Municípios — Terras do 
Infante, podendo ser entregues pessoalmente, dentro das horas normais 
de expediente, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para 
a Associação de Municípios — Terras do Infante, Paços do Concelho 
Século XXI, Praça do Município, 8600 -293 Lagos e expedidas até ao 
termo do prazo fixado.

18.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

19 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente 
acompanhados, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do cer-

tificado de habilitações literárias e, fotocópia da carta de condução 
(categoria B).

19.1 — Devem ainda acompanhar as candidaturas:

Fotocópias do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
N.º fiscal de contribuinte;
Curriculum Vitae detalhado, devidamente rubricado, datado e assinado 

pelo candidato;
Documentos comprovativos das habilitações profissionais (formação 

e ou experiência profissional).

19.2 — Os candidatos que se encontrem numa das situações previstas 
no n.º 5 do artigo 6.º, ou alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 52.º da 
LVCR, deverão ainda apresentar:

a) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste, de 
forma inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria e antiguidade 
na categoria, na carreira e na função pública, a descrição das funções, 
tarefas e responsabilidades por este exercidas e o tempo correspondente 
ao seu exercício, as avaliações de desempenho obtidas nos últimos 3 
anos (2008, 2009 e 2010), posição e nível remuneratórios. A referida 
declaração deverá ter data reportada ao prazo estabelecido para a apre-
sentação das candidaturas;

b) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (forma-
ção e ou experiência profissional).

20 — O disposto no número antecedente não impede que o júri exija 
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos formulários 
de candidatura serão punidas nos termos da lei.

22 — As listas de classificações intercalares e as de ordenação final 
serão afixadas, para consulta, no Edifício dos Paços do Concelho, Século 
XXI, no Balcão Virtual desta Câmara Municipal (www.cm -lagos.com), 
ou publicadas no Diário da República, 2.ª série, de conformidade com o 
disposto na Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

24 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego 
público www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, no Balcão Virtual desta Câmara Municipal 
(www.cm -lagos.com) e por extracto, num jornal de expansão nacional, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

21 de Dezembro de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Dr. Júlio José Monteiro Barroso.

305510002 

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 94/2012
Em cumprimento do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que, por despacho do Presidente da Câmara 
Municipal de 23 de dezembro de 2011, foi homologada, nos termos do 
n.º 2 do artigo acima citado, a Lista de Ordenação Final dos candidatos 
no procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto 
de trabalho de Assistente Técnico (Área de operação e manutenção 
de máquinas e equipamentos), na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo determinado, termo resolutivo certo, 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, de 31 de outubro 
de 2011, assim constituída:

Carlos Alberto Simões Fonseca — 17,20 valores
Verificou -se a inexistência de candidatos para o exercício destas 

funções, que se encontrem em situação de mobilidade especial.
Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e para efeitos do disposto nos n.os 4 e 
5 do artigo 36.º da mesma Portaria, ficam desta forma notificados, 
desta homologação, todos os candidatos admitidos ao procedimento 
concursal acima referido.




